
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PROCESSO N° 001/2025 — Pregão n° 001/2025. 
Requerente: Departamento de licitações e contratos. 
Objeto: Aquisição de materiais de gêneros alimentícios. 

1. 

0 presente procedimento foi encaminhado para análise 
primária — verificação da minuta, sobre procedimento importante para aquisição de 
materiais de gênero alimentícios, visando atender as necessidades da secretaria municipal 
de Administração, obras e meio ambiente do município de Mundo Novo/MS, 
especificações e quantidades constantes no anexo I termo de referencia deste edital. 

A Justificativa usada pela Secretaria Municipal de 
administração encontra-se inserida na solicitação de compra n 1/2025, onde solicita a 
compra dos referidos materiais de gênero alimentício. 

A Lei n° 14.133/21 estabelece quanto à habilitação das 
empresas para concorrer ao certame as exigências de documentos necessários e 
indispensáveis a serem apresentados para que possa ocorrer a efetiva concorrência pela 

licitante em diversos dispositivos, onde se pode extrair que: 

A documentação relativa ti regularidade fiscal e trabalhista, como inscrição no 
cadastro de contribuintes Estadual, Municipal e Federal, no domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Igualmente, mostra-se necessária a análise jurídica dos 

seguintes documentos: 

- Documento de fonnalização da demanda; 

- Despacho da secretária municipal; 

- Pesquisa de mercado com cotações de preços; 

- Termo de Reserva Orçamentária; 

- Estudos técnicos preliminares; 

Justificativa; 

- Autorização; 

Termo de referencia; 

- Minuta do Edital, contrato e anexos. 

Uma vez preenchida a fase inicial, p.a-se então à 

análise do mérito da licitação. 
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a síntese do necessário. 

2. 
A presente manifestação tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I 
e II, da Lei n°14.133, de 2021.  

Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizara 
controle prévio de legalidade mediante analise jurídica da contratação. 

5Ss 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 

- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva,  coin  apreciação de todos os elementos 
indispensáveis a contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal 
supramencionado, o controle prévio de legalidade se da em função do exercício da análise 
jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, 
como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em 
relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da implicação com questões jurídicas, 
na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União: 

Enunciado BPC n° 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial 
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizan o ..o caráter 
discricionário de seu acatamento. 

O 
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De fato, presume-se que as especificações técnicas 
contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, 
suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 
para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao 
exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser 
motivadas nos autos. 

Igualmente, deve-se salientar que determinadas 
observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria 
autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 
conferida por lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece 
os elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, 
veja-se: 

Art.  18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso;  

III  - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos pregos utilizados 

para sua fbrmação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando neeesseiria, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de lici a do; 
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VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 

objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios 
de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e  prep,  e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o  art.  24 desta Lei. 

Verificando os documentos que compõe o processo, 
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 
autorização da autoridade competente para o prosseguimento do certame de contrafação, o 
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadolOgica, a previsão de dotação orçamentária, o 
termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro e equipe de apoio, a minuta do 
Edital, desta forma, é possível visualizar claramente que o processo encontra-se 
devidamente em ordem e habilitado, atendendo, portanto, as exigências legais. 

Nesta senda, nos termos apresentados na justificativa de 
contratação, também se demostra-se a necessidade de contratação, onde os objetos 

atenderão a demanda da administração municipal. 

Portanto, obrigatoriamente ao  present  - -procedimento 

deve ser dada ampla publicidade com a publicação do edital no diário 	e divulgado 

em  site  eletrônico oficial do município, sento facultado o uso do prego eletrônico devido 
ao município se enquadrar no que nos limites previstos no  art.  176 da Lej/14.133/, veja-

se: 
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Art.  176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil habitantes terão o 
prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para 
cumprimento: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que 
sejam divulgadas em sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de 
extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, 
vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento 
de edital ou de copia de documento, que não será superior ao custo de 
sua reprodução gráfica. 

Sem prejuízo das observações acima, da análise do 
procedimento até esta oportunidade, não se verifica irregularidade  faunal  capaz de impedir 
a regular tramitação do procedimento, bastando, para tanto, que seja observado as 
providências inserida no corpo desta manifestação, verificando-se as condições previstas 

no  art.  25, da Lei 14.133/21. 

3. 
Pelo exposto acima, entende-se, s.m.j., que os 

requisitos legais foram atendidos até a presente fase do procedimento, opinando pelo 

prosseguimento do mesmo. 
Deverá o Departamento de Licitações e Contratos 

atender a recomendação acima, encaminhando novamente este procedimento para análise 

se for o caso, nos termos do  art.  53, da  LL.  

Devolva-se o presente procedimento ao Departamento. 

Encaminhe-se ao Exmo. Sra. Prefeita para aprovação. 

o parecer. 

Mundo Novo/I.th. 3 de janeiro de 2025.  

CRS 	ade Individual de Advocacia 

ogério da Silva 
8.888 
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